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Este documento foi elaborado por solicitação do Comitê Estratégico do IBGE, 

visando fornecer subsldios ao processo de planejamento estratégico em 

andamento na Instituição. 

Sob orientação de um especialista externo na metodok>gia e conteúdo de 

cenários e da Coordenadoria de Planejamento, Organização e Controle , uma 

equipe multidisciplinar, formada por técnicos das diversas áreas do IBGE, atuou. 

durante três meses, em tempo parcial e num processo de criação coletivo, para 

gerar as quatro opções de cenários para os próximos dez anos 

A coleta de Informações que forneceu elementos à construção desta síntese foi 

feita através da participação dos membros do grupo de cenários em seminános 

e encontros que discutiam o futuro do país, por meio de entrevistas com 

especialistas nos campos polltico, econ6mk:o e social e, também, através de 

palestras sobre o Setor Público proferidas no IBGE por conferencistas corMdados. 

No final deste documento estão listados os participantes do processo, aos quais 

agradecemos pelo empenho e cooperação. 
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I • O MÉTODO DE CENÁRIOS 

... estruturar a Incerteza do Muro. 

Toda decisão visa a atingir objetivos. Assim, nada mais lógico do que tentar compreender de que forma 

o mundo que nos circunda poderá se comportar no Muro, o espaço de realização dos objetivos Imaginados 

hoje. 

Pensar no futuro já é um pouco construr~o. pois nele Inserimos nossos projetos enquanto atores do 

complexo sistema sóclo-econ6mlco em que convivemos. O Muro resulta da ação humana através do 

entrechoque das estratégias dos atores, construldas sobre as restrições e or;xxtunldades do mundo real. 

Por esta razão, o Muro - no processo de planejamento - deve ser visto como mutável e múltiplo, em uma 

palavra: Incerto. Além disto, é complexo, pols é formado por variáveis sociais. pollticas. económicas. 

ecológicas, tecnológicas etc. Apresenta, ainda, a caracteristica de organlcldade. pois as variáveis guardam 

relações de Interdependência. 

O método de cenários foi concebido para dar tratamento adequado aos aspectos de Incerteza. 

complexidade e organlcidade. Ele parte da estruturação do amt>Wnte externo, peta explicitação das variáveis 

que o compõem e das relações que entre elas se tecem. A estrutura do sistema é definida por estas 

relações. Em seguida, estuda os possfveis comportamentos Muros das variáveis e as mudanças estruturais 

Valoriza, portanto. a descontinuidade, o novo. 

Construir cenários signifiCa estruturar a Incerteza do Muro, pela descrição de uma seqüência lógica de 

eventos futuros hipotéticos, coerentes entre sl. 

Naturalmente, os eventos que nos Interessam devem estar reliack>nados direta ou indiretamente com a 

organização, lnfluem sobre ela e podem, em certa medida, ter o seu curso atterado por ela. No caso do 

IBGE, devido à maior Importância do aspecto polttico para o futuro da organização, optou-se por não 
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elaborar modelos quantitativos. mas centrar o estudo em cenários qualltatNol (também chamadoe Intuitivos) 

(*). 

Os cenários qualitativos são construidos sobre um modelo lógico do ambiente externo. cuja base está no 

respeito às interdependências entre as variáveis. 

Para a elaboração dos cenários, formou-se uma equipe mUtldisclplinar de técnicos do IBGE. Partindo de 

uma listagem de variáveis relevantes para o órgão, a equipe gerou, em um processo de reflexão e 

discussão, hipóteses sobre o comportamento futuro destas variáveis, Incorporando as contribuições dos 

diversos especialistas consultados. 

Foram gerados quatro cenários, que se diferenciam entre sl através de uma variável de cunho polltico. a 

natureza da hegemonia polltica que progres.sNamente poderá se formar no BrasD, no médioj\ongo prazo . 

As demais variáveis, econômicas e sociais, estão logicamente ligadas àquela. 

Além de estruturar a visão sobre múltiplos futuros posslveis, o método de cenários presta-se a dar efiCácia 

ao planejamento, pois permite • ver antes" e antecipar ações para controlar ou modificar obstáculos e 

aproveitar ou induzir oportunidades. Podem ser ainda utilizados para a construção de uma linguagem 

comum na instituição, ao treinamento de pessoal e a um melhor conhecimento sobre o comportamento do 

ambtente externo. 

Tendo avaliado a Incerteza que cerca seu processo decisório, o IBGE, como Instituição, estará mais apto 

a traçar uma estratégia proativa, capaz de melhor prepará-lo para resistir às difiCuldades e aproveitar as 

oportunidades contidas no futuro. 

(*) Confor.e Ka~& e VÍII'Y\8 - "Cenário& e Adeq.Jação Estratégica• •Proceedi""&" do Seaainário Internacional 

Pr06pective e htretégia. Organizado pelo IEA/USP e CENPES/PETROBRAs. Sio Paulo e Rio de Janeiro, •io, 1989. 
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11 • CONDICIONANTES DO CURTO PRAZO · 

A análise do curto prazo aponta para uma agenda mfnlma de questões a serem abordadas de pronto por 

um novo Governo, em função da gravidade da crise Institucional e econômica pela qual passa o pais. da 

crise final que atinge o Setor Público e do vulto da dMda soc1alacumulada ao k>ngo dos anos. A escolha 

do elenco de medidas especfflcas com seus desdobramentos na esfera econ6mlca e polftica dependerá 

certamente do projeto polftlco do novo governo e das alianças/coalizões empreendidas a fim de se 

conseguir sustentação polltlca. 

Parece claro, hoje, que a permanência de um quadro de estagflação econômica deve ser evitado a todo 

custo, dado o enorme atraso que a década de 80 significou para o pais, se}a nos aspectos econômicos. seja 

nos aspectos sociais. 

Neste sentido, ainda que existam discordâncias sobre como enfrentar os problemas mais graves presentes 

na economia. parece haver consenso sobre questões-chave a serem atacadas pelo Muro governo, que são 

de cunho polftico ejou econômico. 

Polftico 

A característica fundamental do ambiente polftico nacional é a falta de credibilidade do Executivo. aliada 

às restrições à sua ação Impostas pela nova Constituição. 

A questão da credlbUidade diz também respeito ao Congresso, na medida em que o sistema partidário 

é precário não representando, articulando e Intermediando as demandas da Sodedade. 

A Constituição atribuiu novas funções ao Congresso que pode se organizar em blocos e através de 

veto paralisar o Executivo. 

Para o desempenho adequado de suas novas funções o Congresso deve se aparelhar tecnicamente 
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e fazer um esforço no aentldo de ganhar legitimidade face i Sociedade. 

No curto prazo o Congresso ae encontra voltado para a eleição de 90 e aua renovação. devendo ainda 

ocorrer em função da eleição presidencial uma reorganização partidária e um processo Intenso de 

coalizões. 

A eleição do próximo Presidente da República será um divisor de águas para o futuro. na medida em 

que sinalizará para uma das seguintes situações: 

1. Delineamento da tendência liberal hoje existente, apontando para um cenário ,ibera!. no longo 

prazo; 

2. Esboço de uma proposta de conteúdo socialista, que poderá vir a se transformar em hegemonia a 

longo prazo, apontando para um cenário "nacionalista"; 

3. Inexistência de hegemonia. que poderá se dar via negociação entre as duas correntes citadas 

anteriormente. Indicando um cenário de • concertação" no longo prazo. 

4. Uma sJtuação de Inexistência de hegemonia, aem haver encaminhamento das soluções dos 

problemas de curto prazo, que desaguaria no cenário de "degeneração". perdurando por longo periodo 

Cabe ressaltar que as medidas a serem adotadas pelo novo governo terão que se conformar a um 

novo contexto de forças sóclo-pollticas. definido pela descentralização do Poder Executivo federal para 

as Instâncias administrativas estadual e municipal, pelo fortalecimento do Congresso Nacional e pelo 

papel crescente de grupos organizados. 

Econômico 

Os temas mais importantes neste campo são a Inflação, como tradutora do conflito distributivista. a 

crise fiscal do Governo, a divida Interna, o défictt público e a dMda externa. 

A reversão do processo Inflacionário, passando pelo tratamento da crise fiscal e pelo encaminhamento 
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de medidas ligadas ao tratamento da dMda Interna, e à renegociação da dMda 8Xl8m8. avUt8m como 

aspectos a aerem emergenclalmente tratados no periodo Inicial do OOYO gowmo, quando o efeito da 

eleição P9" maioria absoluta de votos configurará um ambiente de expectatilla tolerante com relação 

às ações governamentais. Neste sentido, é de se supor que um novo presldente. alnda que sem 

maioria no Congresso, possa obter êxtto na fase Inicial do plano de establtzação econOmlca. 

Nos primeiros meses, a economia Interna deverá ter prioridade sobre a axlema dada a ameaça de 

eclosão da hlperinftação. Isto Implica sugerir que, ao assumir, o OOYO goYemO deverá procurar se 

entender com os credores externos no sentido de reduzir o montante de recursos transferidos para 

o exterior (alguma forma de &IMo dos encargos da divida), como parte da tarefa de reduzlr o Onus do 

processo de ajustamento Interno da economia. Esses entendimentos poderão ter um caráter mais ou 

menos confrontat6rio. dependendo da corrente polftica no poder. O volume das reservas Internacionais 

deverá ser mantido em nfvel adequado à garantia de um certo poder de barganha no processo de 

renegociação externa. 

O financiamento do défiCit público, que tomou explosivo o crescimento da dMda Interna. será uma das 

questões urgentes a serem enfrentadas pelo novo governo. O alto grau de incerteza dominante na 

economia representa a maior dificuldade para o encaminhamento de uma negociação com os 

Investidores no mercado de tftulos do Governo Federal (e o conjunto do Sistema Financeiro Privado). 

quanto às condições de rolagem da dMda Interna. 

Parece consensual, entre os economistas de diversas correntes, que um piano de estabilização de 

curto prazo da lnflação deverá conter medidas que visem à redução do déficlt público. Essa redução 

passaria pelo aumento da arrecadação fiscal e redução dos gastos. em nlveis que serão decididos 

pelas forças em jogo. Quanto ao corte nos gastos com pessoal do Setor Público. esta é uma 

questão polftica, dado que demissões são medidas pouco viáveis de serem adotadas em face do texto 

constitucional. Possivelmente uma revisão da polftica salarial para o Setor Público deverá estar em 

pauta. Quanto aos gastos de Investimento e custeio, estes parecem dlficeis de serem comprimidos. 
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por Já 18 encontrarem em nivela extremamente batxos. Subsldlos e Incentivos ftscala devarAo aer 

reduzidos na medida permitida pela nova Carta e pela coellzAo polftlca que o novo GOY&mO puder 

estabelecer no Congresso. 

Além de tentar promover um ajuste fiscal na economia, o novo governo deverá tentar também um 

acordo na negociação dos reajustes de preços e salários. O grau de adesão dos diversos grupos 

econômicos à tentativa é essencial ao sucesso da medida. Não deve ser descartada uma nova 

proposta de controle de preços e salários por um periodo limttado de tempo. Pode-se~ lia r, ainda, 

que a reversão de expectativas Inflacionárias (em tace dos nfvels atuais da Inflação) dlficJmente se 

dará com um plano que gradualmente vá reduzindo as taxas de Inflação. O novo governo. Investido 

de maior credlbUidade que o atual, poderá se sentir seguro para tentar mais um tratamento de choque 

para a derrubada da Inflação, apoiado num plano concomitante de redução do défict público 

Quanto às empresas, estas deverão enfrentar o próximo ano numa condição de grande llquidez e com 

estoques baixos, o que significa que não deverão ocorrer falências em número elevado. salvo se a 

polftica de combate à Inflação jogar a economia em profunda recessão. 

O curto prazo aponta, em todos os casos, para um crescimento lento da economia. Se bem sucedida 

a fase de transição econômica em 1990 (redução do déficit público e da Inflação, sem desorganização 

excessiva da estrutura produtiva da economia), estarão dadas as condições para a retomada do 

processo de crescimento em novas bases. 
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111 • CENARIO DE HEGEMONIA UBERAL 

Um cenário liberal exibe como caracteristlca marcante a ênfase na eficiência econOmk:a apoiada na Iniciativa 

privada como alavanca do desenvoMmento econ6mk:o e social. A kieologla econ6mk:a de um Estado liberal 

é a de valorizar a superioridade das forças de mercado e a liberdade da lnk:iatlva privada como 

fundamentais para a geração de riqueza. A expectativa de lucro é o principal kldutor da atMdade 

econômica. O papel do Estado, numa sociedade capitalista avançada, é o de árbttro das demandas sociais. 

segundo um critério de efiCácia econ6mk:a. o que Implica colocar-se aclma das classes soclals. Podem

se Identificar, asslm, duas ordens de conflitos a serem geridos neste alstema: das classes sociais entre sJ 

(e dentro delas) e destas com o Estado. 

Dentro da tradição polltico-desenvoMmentlsta do Estado brasllelro, esta proposta passa necessariamente 

por uma revisão do papel do Estado no processo de desenvolvimento econ6mico. Dado que a 

Industrialização via substituição de lmportações já se completou caberá, então. ao Estado atuar como 

articutador dos diversos Interesses econômicos (setor exportador, agrário, oligopoli.sta intemacionallzado. 

privado moderno etc), segundo uma nova perspectiva de expansão econ6mk;a 

A retomada do crescimento econômico se apoiará na inserção da economia nacional no contexto 

Internacional. Dentro desta proposta, a modernização do parque Industrial pressupõe uma revisão total nas 

tarifas alfandegárias para lmportação de tecnologia, alterando a legislação vigente para uma outra que crie 

condições mais atrativas ao Investimento estrangeiro. A polltica industrial preveria investimento nos setores 

modernos com vistas à expansão da face Internacional da economia. Relações cooperativas deverão ser 

estreitadas com pafses desenvolvidos que Integram novos blocos econômicos. 

A ênfase no crescimento econômico se constitui na forma pela qual se buscaria a atenuação das 

disparidades sociais. Esse modelo contudo não exclui o aprofundamento de diferenciações Internas à 

classe operária, uma vez que os Incentivos ao aumento da produtMdade e a pa.rticipação dos empregados 

no lucro das empresas tendem a acentuar os desnfveis existentes. 
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O encaminhamento da questão da divida externa deverá buscar um entendimento com 01 credores 

Internacionais mais em linha com propostas ortodoxas. A atração de capital de risco deverá aer uma tOnlca 

nessa proposta. reforçando a Integração ao contexto Internacional. 

Um grande marco da estratégia será a reallzaçào de uma reforma admlnlstratlva. com a redução das éreas 

de atuação do Setor Público, via prtvatlzação e enxugamento da máquina administrativa Essa proposta 

pressupõe a superação de restrições legais (constantes da Constituição) à conquista da eficácia econômica. 

Fundamenta-se também a proposta liberal na descentralização adminlstrattva. o que supõe o envoMmento 

dos estados e municlpios no esforço de racionalização. um dos esteios da orientação liberal, aqui traduzida 

na solução rápida do amplo leque de demandas de natureza local . 

Nesse sentido, o texto constitucional teria de ser alterado para que se contornasse a questão da estabUidade 

do funcionalismo, do regime juridico único e da privatização, o que exigiria um amplo apoio da dasse 

polltica ao projeto liberal . Também legislação especifica deverá prever as novas atribuições das instâncias 

estadual e municipal. em consonância com a alocação dos recursos já prevista no novo texto constitucional 

Num Estado liberal. a redução da participação do Estado na economia se dará via prtvatização em 

condições favoráveis para as elites econômicas. que tendem, cada vez mais, a se fortalecer. 

O planejamento econômico deixa de ser valorizado como Instrumento de polltica. enfatizando-se o papel 

do mercado como grande regulador das demandas sociais. Nesse sentido, agências estatais veriam reduzir

se seu poder regulatório. 

Visando a amenizar as conseqüências perversas deste modelo, o Estado excluiria da sua postura 

desregulamentadora a questão do salário mlnimo, que permanece regulamentado, devendo crescer em 

termos reais como estratégia de garantia das condições mlnlmas de sobrevivência de amplo segmento da 
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população. Oa demais aalárioa, em acordo com o conteúdo da proposta liberal, aegulrâo aa leis de mercado, 

ensejando a práUca do alndlcallsmo de reslitados, caracterizado pela descentralização das lutas por 

melhorias salariais. 

A questão agrária no cenário liberal é considerada sob o ponto de vista estritamente econ6mlco, sendo a 

melhoria da produtividade o eixo central dos objetivos e o critério de escolha dos mecanismos de 

crescimento da agricultura, como o do crédito rural e os preços mlnimos. Neste sentido, a vertente 

empresarial deverá ser reforçada e a modemlzação do processo produtivo Intensificada. O cooperatMsmo 

e a colonização emergirão como propostas solucionadoras da crise, sendo que, com base nas evidências 

)á acumuladas, não darão conta da questão dlstrlbutMsta da terra e da renda, que ora assume grandes 

proporções. 
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IV • CENÁRIO DE HEGEMONIA NACIONAUSTA 

Este cenário &e formaria a partir de uma ahuação de hegemonia da esquerda como grupo dominante de 

poder. Não seria ainda fruto de alterações profundas da propriedade dos meios de produção (revolução) , 

mas Implicaria o cerceamento da prática do capitalismo ollgopollsta, hoje Implantado no pajs. 

Caracterizado por uma forte tendência à centralização, este cenário teria, no Executivo. a Instância para a 

qual seriam drenados os conflitos e da qual emanariam as grandes decisões nacionais. O Estado teria uma 

atuação fortemente reguladora e papel de executor de polftica, buscando redlmensklnar a economia de 

acordo com metas planejadas. A forte presença do Estado e a necessidade de centralização do planejamen

to teriam como contrapartida o fortalecimento de agências e fundações e empresas do gavemo. que seriam 

os W\strumentos naturais de execução e Implementação das polftlcas centrais e setoriais; como d8COfTêncla 

direta. os servidores públicos teriam fortalecido o seu papel no contexto das forças em jogo no projeto 

nacionalista. 

Ressalte-se, também, que neste cenário os setores mais avançados do operariado organizado em 

Associações e Sindicatos de empregados rurais e urbanos teriam o duplo papel de buscar ampliar a justiça 

social e de servir de suporte polftico às decisões de polltica econômica e social do governo 

O Executivo centralizador exerceria um poder capaz de arbitrar as demandas sociais. As Injustiças sociais 

advindas da concentração da renda seriam atacadas, por um lado, sob a ótica do distribuir para crescer 

(redistribuição salarial) e. de outro, pela forte taxação à riqueza e ganhos financeiros excepcionais, de forma 

a suprir recursos para a Infraestrutura social básica. O Estado ampliaria os mecanismos asslstenclallstas 

como uma das vertentes da polltica de redistribuição de renda e de redução do nlvel de miséria absoluta 

O Setor Público teria seu papel fortalecido de forma a retomar seu caráter de alavanca do desenvolvimento 

através de seu setor produtivo e, no âmbito administrativo, de maneira a executar o poder regulador. 
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O Investimento do Estado aerla redirecionado de forma a, aem abandonar a Infraestrutura econOmica 

funGamental ao crescimento, atender às demandas prevtstaa da Infraestrutura social básica como: educação, 

saúde, saneamento, habitação e transporte de massa. 

A estratégia de crescimento, neste cenário, contere ênfase especial à diretriz de dlstrlbulr para crescer. O 

crescimento deverá se basear na produção de bens de consumo de massa possibilitada pela polftlca de 

redistribuição de renda, resultado da polltica salarial. 

A polltica Industrial prtvlleglaria, através de Incentivos, a produção de bens-salário, sem se descuidar da 

oportunidade de aproveitamento de situações externas favoráveis, que permitiriam a expansão da 

exportação de alguns produtos em áreas competitivas Internacionalmente e da Importação de outros 

produtos visando a Incentivar a competltMdade, forçando a redução de preços dos setores nllitinaclonals 

oligopollzados. Tal polftica não entraria em conflito com o caráter nacionalista de desenvoMmento pois. nos 

setores com presença hegemômlca do capital nacional, se adotariam novas formas de protecionismo. 

A polftica salarial estaria centrada na recuperação progresstva do poder de compra dos baixos salários. 

particularmente do salário mlnimo. Frente à Impossibilidade de aumento brusco dos salários. a polftica 

salarial Sf"ia complementada por uma polftlca de rendas, na qual beneficios sociais do Governo atuariam. 

articuladamente, com a polftica tributária agrlcola e Industrial visando a reduzir as desigualdades 

Os sindicatos teriam reforçado seu papel, não apenas de pressão por ampliação dos beneficios das classes 

trabalhadoras mas. principalmente, como mais uma das bases polfticas do Governo. A participação dos 

empregados na gestão empresarial apareceria como uma das reivindicações centrais. 

No cenário de hegemonia nacionalista a reforma agrária seria essencial, não só do ponto de vista da 

produção de alimentos mas, também, para manter a população no campo. 

O projeto de hegemonia nacionalista empresta particular relevância à autarquia, defendendo a retomada do 
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cresclmento com base na poupança nacional. A dMda externa, considerada como o principal problema 

do Pais a da América Latina, aar1a declarada lmpagável num contexto da relações Internacionais, no qual 

os devedoras estariam unidos para o antrantamanto da questão. 
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V • CENÁRIO DE CONCERTAÇAO NACIONAL 

Neste cenário, pressupõe-se a superação da crise atual em suas dimensões polftica e econômica, propondo

se uma ampla reforma do Estado. Nesta reforma estariam contemplados tanto os aspectos Institucionais 

quanto gerenclals, visando à Instauração de um nfvel mfnlmo de credlbUidade e de desempenho pelo Estado 

de suas funções tradlclonals. Neste contexto, há uma preocupação central com a dimensão polftlca. 

relativa aos mecanismos Institucionais de participação e representação, que devem compatibilizar valores 

do liberalismo e as reivindicações de Igualdade e ampliação da cidadan1a. crescentemente colocadas. 

lnclustve sob o mpacto da nova Constituição. 

No que conceme à crise gerencial, propõe-se uma profunda reforma do Estado, a partir de uma concepção 

modemizante e de um projeto polftico que, caracterizado pela busca de uma ampa negociação nacional. 

vise a envolver o largo espectro de atores relevantes. arbitrando-se os conflitos por poder e acesso aos 

recursos do Estado. 

O desempenho adequado das funções do Estado pressupõe ação articulada das agências e empresas do 

governo, bem como redução do conflito com o Legislativo. Para tanto, seria recuperada a noção de 

planejamento e coordenação central , bem como se Implantaria uma descentralização administrativa. 

A reforma administrativa Implicaria o controle democrático e na extinção de agências e empresas do Estado 

que atuam a partir de orientações clientelistas e corporativistas. Implicaria, ainda. mudanças no quadro de 

servidores públicos, bem como em seus padrões de recrutamento, formação, remuneração e desempenho. 

Com o retomo do planejamento, os tecnocratas teriam Importante participação na execução das polfticas 

do governo, mas. diferentemente do passado, seriam submetidos às orientações partamentares. 

Aos mUitares caberia o papel de preservadores da ordem constitucional e de defesa do terrlt6lio nacionaL 

Teriam diminuido seu papel de preservadores da ordem Interna, que seria facUltado pelo modelo de 
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concertaçAo. 

O processo de concertaçAo nacional teria como desaguadouro necessário e primordial o Congresso 

Nacional, onde seriam tomadas as decisões com força de lei. A descentralização do axerck:lo do poder 

e da administração teria Importante papel nos governos estaduais e municipais. Entretanto. a coordenação 

por parte do governo federal aerla exercida com empenho, refletindo o principio da Federação. 

A estratégia de crescimento adotada neste cenário tem como objetivo a redução das disparidades sociais 

e regionais. A retomada do crescimento econômico é um Imperativo, impondo-se que se dê a retomada 

deste com taxas médias substancialmente superiores às do crescimento da população e buscando-se a 

elevação da produtividade por Intermédio da eficiência tecnológica. 

A retomada do crescimento acelerado teria necessariamente que contar com a parceria de empresas 

Internacionais. sob a forma de aporte de capitais de risco e de tecnologia. 

A opção pelo retomo a altas taxas de cresclmento elegeria as elites Industriais como principais aliadas. a 

despeito da redução de alguns subsSdios. As elites agrárias perderiam muitos dos beneficios atuais. mas 

manteriam ainda Incentivos que garantiriam a oferta de alimentos e matérias-primas a preços batxos As 

elites financeiras perderiam peso, pois o equaclonamento da questão da divida eliminaria a "ciranda 

financeira". 

O governo federal retomaria os Investimentos em Infraestrutura econômica (energia elétrica como 

prioridade), sanearia algumas áreas estruturais direcionadas para o mercado Interno e que. na verdade. 

fornecem fortes subsldios ao setor externo (como é o caso da siderurgia), e se articularia com os governos 

estaduais e municipais em busca da ampliação da oferta de Infraestrutura social básica (educação primária 

e secundária, saúde, água e esgoto) . 

Uma polftica de crescimento com distribuição dHerencia-se do •distribuir para crescer" tanto quanto do 
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•crescer para distribuir". Nesse aentldo, Incentivos 88riam dados à produção de bens de consumo-salário, 

cuja produção 88ria Incentivada de forma a ae modernizar, aumentando a prod~e. reduzindo 

relativamente seus preços e ampliando o mercado Interno, 88m abrir mão da exportação. 

A polftlca salarial daria ênfase à regulação do salário mfnlmo, buscando sua elevação. A negociação salarial 

seria livre entre as entidades sindicais e patronais. A polftlca lndustriallnc&ntlvaria os Investimentos no setor 

moderno, visando à competição Internacional, o que permitiria ampliar as econom1a.s de escala, de forma 

a atender o consumo Interno ampliado. 

As desigualdades sociais seriam reduzidas, por um lado, com a aplicação efetiva aos trabalhadores do 

campo dos direitos previstos na legislação pertinente e, por outro, com ações efetivas no sentido de 

solucionar a questão dos "sem-terra". Os Instrumentos básicos de urna reforma agrária seriam a tributação, 

desapropriação de terras Improdutivas e a divisão de terras devolutas. 

A questão da dMda externa seria tratada de forma a não excluir o pais do mercado Internacional de capitais, 

posto que esta exclusão traria obstáculos ao aporte de capitais de risco e ao desenvoMmento do comércio 

exterior. A redução do pagamento da divida seria necessária. de forma a reduzir os desequDibrios Internos. 
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VI • CENÁRIO DE DEGENERAÇAO 

Trata-se de um cenário que pressupõe a não-superação da crise atual do Estado em auas dimensões polltlca 

e econômica. Neste cenário a crise do Estado se aprofunda. Trata-se de uma crise que é de legltlmk:iade 

e também gerencial, com a perda progressiva de um mrnlmo de eflciêncla no desempenho de suas funções 

trad lclonais. 

O Estado enfrenta uma crise polltlca por ter chegado a um Impasse, onde os dtversos grupos sociais são 

suficientemente fortes para vetarem propostas que cont: · riem seus Interesses, mas fracos para se Imporem 

aos demais. Nesse sentido não há hegemonia polftica nem acordo entre os grupos sociais que dê 

sustentação à Implementação de medidas de ajuste polftlco, económlco e soclal . Caractertz.a-se sua 

atuação pela taJta de capacidade de arbitrar e articular as demandas dos diversos grupos sociais. num 

contexto de crise econômica, polftica e social. Trata-se de um Estado patrimonlalista que se retaclona com 

a sociedade predominantemente através de mecanismos clientellstas. Tal padrão de relack>namento tende 

a beneficiar os grupos que têm usufruldo da chamada "prtvatização do Estado· e alguns outros gru!X)S 

sociais com maior nlvel de organização e articulação. A situação de crise se acelera pelo crescente 

descontrole do déficit público, cuja queda de receita fiscal anularia a capacidade de W"lvestimento estatal 

Verifica-se, assim, uma progressiva ineficácia administrativa, aliada à degradação e sucateamento da 

máquina do Estado e deterioração dos serviços públicos. 

Sob o Impacto da nova Constituição o Executivo, num contexto econômico recessivo. se depara. ao mesmo 

tempo, com a acentuação do conflito distributMsta e com uma redMsão lnstltudonal do poder, na qual suas 

prerrogativas estão diminuldas e o acesso aos recursos públicos descentralizado. 

Verifica-se, assim, uma crise de govemabUidade, que se traduz numa crescente Incapacidade de 

planejamento e na Ineficácia de atuação na conjuntura. A crise atual tem também como sua característica 

fundamental a permanência do processo Inflacionário com taxas altas e Instáveis. A economia viveria à beira 

da hiperlnflação. 
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A exacerbação das expectativas Inflacionárias gera um clima de lnstablldade, tornando a economia 

especlalmente vulnerável a choques que tendem a reacelerar o processo lnftaclonário. A reAatJva Imunidade 

dos agentes econômicos a altas taxas de lnftação é decorrente de mecanismos de convivência com a 

Instabilidade de preços desenvolvida ao longo das duas úttlmas décadas. Assim, elevadas taxas de lnftação 

podem ser mantidas por longos perfodos de tempo, levando a economia a um estado de virtual estagnação. 

Isso equivale a dizer que a Inflação alta e com taxas Instáveis aumenta o grau de Incerteza na economia, 

gerando urna paralisia nas decisões. Os mecanismos de controle dos preços tendem a se tomar cada vez 

mais InefiCaZes, com o encurtamento dos prazos envolvidos nas decisões econ6mk:as e com a 

generallzaçâo dos mecanismos de Indexação. 

A demora em superar o desafio Inflacionário traria como conseqOêncla a nâCH'etomada do Investimento 

privado, ou a sua ocorrência dissociada de um processo orgânico, gerando uma Musão de crescimento. 

Outra caracteristica seria o florescimento de Indústrias de ponta Inseridas no contexto Internacional, que 

propiciaria o apareclmento de • nichos de prosperidade·. em dlssooâncla com o processo tradidonal de 

crescimento Industrial, fundamentalmente centrado nas Indústrias de base, o que em úttima lnstAncla se 

traduziria num crescimento desbalanceado. 

O Investimento público cessa, sucateando a Infraestrutura (redes de comunicação, equipamentos de 

consumo coletivo) e as empresas públicas da esfera produtiva e desmantelando a máquina administrativa 

(serviços assistenciais, educacionais), além de conduzir os setores que dependem economicamente do 

Estado à situação de Inadimplência. A tragUidade da situação econômica se manifesta também na crescente 

dificuldade de o governo efetuar a rolagem de sua divida. É suposto que o ajuste fiscal não se concretize 

na magnitude necessária à recuperação da credlbUidade do governo, inviabUizando a condução da polltica 

económlca. Possivelmente a polltica de manutenção dos juros elevados e de tarifas públicas defasadas 

continuará sendo Implementada, o que acirrará os desequUlbrios no sistema de preços. 

A crise financeira seria agravada ainda mais pela falta de autonomia orçamentária, criada pela nova 
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ConsthulçAo. A ncapacJdade de o Poder Executivo atender às demandas IOCiala mala abrangentes, vta 

Poder Legislativo, conduzirá a um conflito entre os dols poderes, dados os Interesses divergentes. 

A nova distribuição de poderes, com a descentralização do poder polftico e com a autonomia dos governos 

estaduais e municlpais, vai necessariamente lmpllcar a pressão destes por mais recursos e a pressão da 

sociedade, em geral, por soluções mais rápidas de seus problemas, pressões estas que serão canalizadas 

para o Congresso Nacional. 

O papel das lideranças polftlcas e econ6mlcas estará restrito 8 solucionar problemas de curto prazo, 

emergenciais. Wlviabüizando um planejamento de médio e longo prazo capaz de superar a crise estrutural 

por que passa o país. A malograda tentativa de combate à Inflação alta com taxas Instáveis concentrará 

os esforços da ação do Estado em detrimento de uma polftica de desenvoMmento social e de retomada 

do crescimento econômico. 

Os principais atores na condução deste cenário são, de uma parte. o Poder Executivo. que mantém o seu 

matiz dientellsta e, de outra parte, as elites econômicas com Interesses radicados nos setores agrário, 

Industrial e financeiro. Estas elites, na perpetuação deste quadro e com 8 decorrente degeneração ao longo 

do tempo, tendem a se conflltar na disputa por benesses do Estado. cada vez mais escassas. 

Ainda pesando sobre o encargo da dMda pública estará o serviço da dMda externa que não deverá ser 

reduzido de forma substantiva, dado que o clima de Incerteza Interno atinge também a formação de 

expectativas dos agentes do Sistema Financeiro lnternack>nal . A ameaça de uma crise camblal, devldo a 

uma nova postura na negociação da dMda externa. não está, portanto. afastada uma vez que um 

ajustamento fiscal prévio é condição para um bom entendimento na renegociação da divida externa. Haverá. 

dessa forma, reduzida capacidade de negociação com os credores externos e as remessas líquidas de 

recursos não deverão ser reduzidas. 

A característica clientelista do Estado em sendo mantida na busca de sustentação polltica, pode Implicar 
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a manutenção de aubsfdloa expUcJtos ou tácitos que o Setor Público concede a aeus alentea (pouNelmente 

aos setores de ponta ligados à exportação). O contexto recesstvo, juntamente com a corrOiâo aalaJ1al 

decorrente da persistência das altas taxas Inflacionárias, deverá acentuar o conflito dlstrlbutMsta, 

Incentivando as reMndlcações por melhores condições de vida. Nesse sentido, as lutas aindicals aerão 

acirradas e o corporatMsmo exacerbado, forjando um clima favorável ao surgimento de poslç6es 

extremadas em tennos polfticos. 

A questão agrária, não sendo objeto de ações efetivas visando a sua auperaçào. deverá continuar 

apresentando um quadro de conflitos agravador da crise social, vindo a se somar ao quadro recessivo. 
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VIl • ESTRUTURANDO A INCERTEZA DO .FUTURO 

Traçados os cenários hipotéticos para o futuro do Brasl, trata-se agora de examinéa à luz de seus fatores 

limitadores e taclltadores, chegando-se ao cenário provável. Esta indicação, entretanto, não se dará pela 

simples escolha entre um dos quatro cenários enunciados anteriormente. A compkOOdade da sociedade 

brasileira atualmente é reforçada pela aceleração das mudanças nos padrões de organização e de 

consciência polltlca e pela ampla redistribuição constitucional do poder polftlco. 

Os dois cenários mais extremos - liberal e nacionalista - exigem a explicitação de uma hegemonia de poder 

polftlco para sua concretização, sendo de tal forma opostos que os principais fatores tacilltadores de um 

são ao mesmo tempo limitativos do outro e vice-versa. 

UMIT Aç0ES E INCENTIVOS À HEGEMONIA 

Alguns fatores limitativos e incentivadores à hegemonia liberal e nacionalista serão aqui examinados sob a 

forma de fatores consensuais observáveis na sociedade brasUeira, Indicando-se a seguir como promovem 

uma hegemonia e limitam a outra. 

a) O colapso do aparelho de Estado. 

A imagem de um Setor Público que vem se deteriorando ao longo dos anos 80. hoje enfraquecida 

econômica e administrativamente. está suficientemente intemalizada para a sociedade brasüeira. de forma 

a permitir a tarefa de se promover urna profunda alteração nos objetivos que o setor estatal deve ter numa 

sociedade capitalista. Este quadro é um facüitador para estratégia liberal de redL.Wr a presença do Estado, 

e obstáculo à hegemonia nacionalista, cujo projeto depende de recuperação. desprtvatização e 

democratização do Estado. Existem, entretanto, obstáculos a uma reestruturação do Setor Público. 

notadamente nas pressões corporativistas de seus componentes e na ação oporUrista e fislol6gica do 

Congresso Nack>nal. 

b) O conflito distributtvista latente. 
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AI. disparidades aoclala e regionais agravadas pela estagnação econ6mlca da década de 80 do 

reconhecidas amplamente, bem como a Impossibilidade de absorvê-las via mercado, em rimo compatfvel 

com a urgência das demandas. Desse modo, o projeto liberal teria sua aplicação limitada. tendo em vista 

a necessidade da ação do Estado em suas áreas tradlclonala. Por outro lado, a orientação nacionalista, que 

postula a ação do Estado para promover o equack>namento da questão, aerla facilitada dentro do contexto 

do conflito dlstributMsta. A ampliação dos movimentos socla1s organlzados (sindicatos e associações) , fruto 

do conflito dlstributMsta aberto, seria um forte reforço à hegemonia nacionalista e às suas propostas de 

mudanças aoclals; para a hegemonia liberal este é um fator limitador, amenizado pela heterogeneidade e 

segmentação que caracteriza estes movimentos. 

c) Tendência à abertura da economia. 

A sinalização para a abertura da economia brasileira passaria~ quatro questões principais: a problemática 

da dMda externa. o grau de Integração Internacional alcançado pelo aparelho produtivo nack>nal, os 

Interesses estratégicos junto aos países v!zlnhos e a necessidade de modernização tecnológica. Esta 

tendência seria um fator favorável ao projeto liberal, e se constituiria em restrição ao projeto nack>nalista. 

d) Fracasso da polftica econômica heterodoxa. 

A dimensão dos problemas econômicos e sua natureza é hoje consensual (ver ·Condicionantes de Curto 

Prazo·) . O malogro das medidas heterodoxas adotadas para resofvMos fortalece a aplicação de medidas 

ortodoxas, fator promocional para o cenário de hegemonia liberal e limitativo para o nacionaliSta. 

DA AUS~NCIA DE HEGEMONIA POUTICA À INSTABIUDADE 

A ausência de hegemonia polftica no curso de pelo menos mais um ano, até às próximas eleições 

par1amentares, gerará um clima de Instabilidade sóclo-polftica, acentuada pelas posslveis tentativas de se 

colocar em ação um programa condizente com uma das propostas em confronto, e a sua crfuca e negação 

permanente ~ oarte dos atores partidários da orientação oposta. 
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A Instabilidade 16clo-polftJca decorrerte deste conflito dlficUtar1a o encaminhamento de eoluçOea para aa 

condicionantes econOmlcas de curto prazo, agravando-se o quadro de Instabilidade. Neste contexto, a 

assimetria entre participação s6clo-econ6mlca e participação polftica, cuja redução não se vislumbra, levaria 

à eleição no próximo ano de um Congresso marcadamente de oposição ao Presidente eleito no ano 

anterior. 

DA INSTABIUDADE À ... 

Este cenário de instabilidade econ6mlca, social e polftlca desembocaria em duas tendêndas divergentes. 

Na primeira hipótese haveria Instabilidade crescente, fruto de seguidos Insucessos nas tentativas de 

negociação, evoluindo para um cenário de degeneração, marcado pela exacerbação de conflitos sociais e 

polfticos, não se exduindo a Intervenção mUltar neste processo. Este cenário poderia ter em curto prazo 

solução parcial na esfera polftica, através da adoção antecipada do regime parlamentarista 

Na segunda, a lnstabUidade seria decrescente, resultado do processo de negociação ampliada. levando a 

um cenário de concertação nacional num prazo de dols anos que se consolidaria. seja através de reforma 

constitucional, seja com a adoção do regime parlamentarista no plebiscito de 1993. 

NÃO SE PLANEJA O FRACASSO 

O cenário aqui vislumbrado como o mais provável é um compósito das tendências mais fortes dos cenários 

construidos, desdobrandcrse num perfodo de forte Instabilidade, encaminhandcrse para progressiva 

amenização e culminando numa situação de concertação nacional . 
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